
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 920 DE 2014, ao qual se encontra anexado o projeto de lei n° 186, de 2015

                              De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epigrafe pretende dispor sobre medida de incentivo à aquisição e à utilização de veículos elétricos por meio da alteração da Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos automotores (IPVA). Por versar sobre matéria correlata, foi anexado o Projeto de Lei n°186, de 2015, de autoria do Deputado Carlos Giannazi.

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, o Projeto de Lei n° 920, de 2014 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. (fls. 20). 

Da mesma forma, o Projeto de Lei n° 186, de 2015, que ora se encontra anexado, também recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 27/29) e da Comissão de Transportes e Comunicações, que manifestou-se favoravelmente, nos termos do disposto no artigo 31, § 8º do Regimento Interno (fls. 31).

Posteriormente, em razão do despacho da Presidência (fls. 35), foi o Projeto de Lei n° 186, de 2015, anexado ao Projeto de Lei n° 920, de 2014, para análise conjunta.

Após, vêm as proposituras a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verifica-se que o Projeto de Lei n° 920, de 2014 não merece prosperar. Isso porque a diminuição da alíquota do IPVA para os veículos elétricos configura, em verdade, renúncia de receita, que deve estar acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, além de obedecer a pelo menos uma das duas condições enumeradas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, in verbis:

Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:
I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§1º – A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

 §2º – Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

Ocorre que tais requisitos não foram obedecidos pelo Projeto de Lei n° 920, de 2014.  Entendemos, assim, que se trata de medida inconveniente, uma vez que a medida não atende às especificidade no que se refere à renúncia de receitas tributárias.
Por outro lado, embora o Projeto de Lei n° 186, de 2015 preveja medida semelhante, possui caráter meramente autorizativo. Nessa senda, e diante da análise financeiro-orçamentária que ora nos cabe, entendemos que inexistem óbices à aprovação do Projeto de Lei n° 186, de 2015.

 Isso porque, sua aprovação per si não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha referida redução, momento no qual se fará necessário o cumprimento dos requisitos estampados na Lei Complementar Federal n° 101, de 2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal, e no artigo 155, §2º, VI da Constituição Federal, que dispõe acerca do ICMS.

Com efeito, por se tratar de lei autorizativa, não há a imposição de ônus financeiro ao Estado, uma vez que não são criados direitos subjetivos ao particular. Assim, não se pode obrigar a Administração Pública a conceder referida redução de alíquota, a qual somente poderá ser dotada de eficácia se verificada a vontade convergente do Poder Executivo. Apenas nessa hipótese é que se torna exigível o cumprimento das normas que regem a renúncia de receitas.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n° 920, de 2014 e favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 186, de 2015. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE

Relator
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